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CÂMARA TÉCNICA CONSULTIVA - CTC 
25 DE OUTUBRO DE 2022 - MONTES CLAROS/MG 

Aos 25 (vinte cinco) dias do mês de outubro do ano de 2022, às 14h00, reuniram-se os membros 1 

da Câmara Técnica Consultiva (CTC) do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande 2 

(CBHVG), para a 4ª Reunião Ordinária do ano. A reunião ocorreu por videoconferência e teve a 3 

participação dos seguintes membros: Laila Tupinambá Mota - Federação das Indústrias do 4 

Estado de Minas Gerais (FIEMG); Domênico Morano Júnior- Companhia de Desenvolvimento dos 5 

Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf 1ªSR); Márcio de Oliveira Cândido - Serviço 6 

Geológico do Brasil (CPRM); Maria de Lourdes Rodrigues da Silva Filha Cordeiro - Prefeitura 7 

Municipal de Matias Cardoso/MG; Mônica Durães Braga - Prefeitura Municipal de Montes 8 

Claros/MG (SEMMA); Mônica Maria Ladeia - Companhia de Saneamento de Minas Gerais 9 

(Copasa- Regional Montes Claros/MG); João Damásio Frota Machado Pinto - Fazenda Aguapé; 10 

Ricardo Rodielle Rodrigues Gomes - Linken Conservas LTDA; Ari Teodoro de Oliveira - Estância 11 

das Aroeiras; Paulo Bina Fonyat de Lima - Fazenda Rio Verde; Rômulo Lábate - Sociedade Rural 12 

de Montes Claros/MG; Flávio Pimenta de Figueiredo - Instituto de Ciências Agrárias (ICA/UFMG); 13 

José Marcos Lopes da Silva - Associação dos Amigos do rio Verde Grande – ASARVE; e Leandro 14 

Araújo Silva - Prefeitura Municipal de Urandi/BA. Justificou a ausência: João Batista Ribeiro da 15 

Silva Reis - Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG/Norte). Participaram os 16 

seguintes convidados: Adalberto Santos - Secretário Adjunto da Bacia do rio Gorutuba (Distrito 17 

de Irrigação do perímetro Gorutuba – DIG); Cristianny Villela e Tânia Regina - Agência Nacional 18 

de Águas e Saneamento Básico (ANA); Júlia Nunes - Gerência de Planejamento de Recursos 19 

Hídricos do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (GPLAN/IGAM); Mariana Elissa - Gerência de 20 

Monitoramento da Qualidade das Águas (GEMOQ/IGAM); e Luiz Fernando - Analista Ambiental - 21 

Novo Nordisk Brasil. A reunião teve o apoio técnico de: Jannyne Amorim e Débora Priscila - 22 

Secretaria do CBHVG. Constatado que o quórum fora atingido, a coordenadora da CTC, a Sra. 23 

Laila Tupinambá, iniciou a reunião desejando boas-vindas e agradecendo a todos pela presença. 24 

Prontamente, submeteu a Ata da 1ª Reunião Extraordinária, de 22 de setembro de 2022, por 25 

videoconferência, à aprovação da CTC. O Sr. Ari questionou, com base no registro da Ata, sobre 26 

o andamento do processo de implementação dos mecanismos e valores da cobrança no estado 27 

de Minas Gerais (MG); e se esse processo havia sido finalizado e qual o status da implementação 28 

no estado da Bahia (BA). A Sra. Laila esclareceu que esse processo foi finalizado no Conselho 29 

Estadual de Recursos Hídricos (CERH) e, atualmente, está em tramitação no Conselho Nacional 30 

de Recursos Hídricos (CNRH), onde será votado. Acrescentou que em relação às informações 31 

passadas na última reunião realizada em 22 de setembro de 2022, não houve nenhuma 32 

atualização. A Sra. Jannyne complementou que foi encaminhado um ofício ao Conselho Estadual 33 

de Recursos Hídricos da BA (CONERH/BA) incentivando a implementação da cobrança em seus 34 

afluentes, contudo não houve uma resposta. Sem mais questionamentos ou manifestações 35 

contrárias, a ata foi aprovada por unanimidade. Seguindo, a Sra. Jannyne relatou que no dia 17 36 

de outubro de 2022 foi realizada uma reunião do Grupo de Trabalho que acompanha o 37 

andamento do Programa de Educação Ambiental da Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande (GT 38 

PEA VG) e foi apresentado e discutido sobre o desenvolvimento do Produto 3, Prognóstico. 39 

Relembrou que na última reunião da CTC, 1ª Reunião Extraordinária de 2022, os membros 40 

definiram as ações que iriam compor o PEA, e em seguida a empresa responsável pela 41 

elaboração desse Programa, Felco Faleiros Projetos e Consultoria em Engenharia LTDA, faria o 42 

detalhamento e o fluxograma dessas ações, pontuando os principais responsáveis para 43 

execução, as estimativas de custos e os passos a serem seguidos. O Produto 3 foi analisado e 44 

aprovado pelo GT PEA VG. A próxima etapa do Programa é elaboração do Produto 4, PEA 45 

consolidado. Esclareceu que, em razão do tempo, não será possível o agendamento de uma 46 

reunião para apresentar esse Produto 4 à CTC, mas será apresentado ao Plenário do Comitê. 47 
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Indagou se todos estariam de acordo em receber uma síntese desse documento, para que 48 

possam ler e contribuir, e em seguida ser avaliado pelo GT PEA VG e apresentado ao Plenário 49 

para apreciação. Não houve nenhuma manifestação contrária. Completou que após a elaboração 50 

do Produto 4 será redigido o Produto 5, Resumo Executivo, uma versão mais didática para 51 

distribuir à população. A Sra. Tânia recomendou aos membros da CTC que se informassem sobre 52 

outros possíveis fluxogramas, cuja apresentação seja mais compreensível, até para ser sugerido 53 

no Produto 3. Prosseguindo, o Sr. Adalberto relatou sobre o evento XXIV Encontro Nacional de 54 

Comitês de Bacias Hidrográficas de 2022 (XXIV ENCOB) no qual ele e a Sra. Vagna Nogueira, Vice-55 

Presidente do CBHVG, participaram apresentaram um case de sucesso: "Alocação Negociada de 56 

Água - Sistema Hídrico Bico da Pedra". Contou que durante o evento vários Comitês de Bacias 57 

apresentaram temas sobre ações de sucesso e sobre o programa “Produtor de Águas”, cujos 58 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) estão sendo realizados. Comentaram sobre as ações 59 

de recuperação com mais eficiência, utilização de Mind satélite e tecnologias nas bacias para 60 

monitoramento de vazões, bem como, os Comitês que estão utilizando a modelagem para 61 

previsão de chuva e estudando os impactos das condições meteorológicas nas recargas de 62 

bacias, entre outros assuntos debatidos. Ressaltou que há Comitês que estão com atividades 63 

bem avançadas, quanto às execuções das ações previstas no Plano de Recursos Hídricos (PRH), e 64 

outros que ainda estão iniciando suas atividades. Disse sobre a sua participação em algumas 65 

oficinas, como “Comitês de bacias nas mudanças climáticas”, em que representantes do Instituto 66 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a ANA e o Instituto de Pesquisa do Governo 67 

apresentaram uma simulação de um panorama geral das chuvas e um possível período de seca, 68 

e as ações preparadas prevendo um cenário desse tipo. Entretanto, ponderou que nem sempre 69 

essas previsões são assertivas, quando se trata de períodos longos. A outra oficina, “Cobrança 70 

pelo uso da água”, deu destaque a região de MG, pelo decreto sancionado, tal como, 71 

mencionaram outros estados ou por estarem iniciando o processo de cobrança ou por não 72 

possuírem. Além dessas, houve apresentações de vários trabalhos, por exemplo, abordando a 73 

possibilidade de conseguir recursos para execução de algumas ações, discutindo as contribuições 74 

das hidrelétricas relativas aos impactos de suas instalações, e outros. No geral, o Sr. Adalberto 75 

qualificou o evento rico e enfatizou a importância da continuação da participação do CBHVG 76 

nesses eventos, pois contribui para a solução de algumas ações da bacia. A Sra. Mônica Durães 77 

questionou se durante o evento foi abordada alguma dificuldade, por parte dos Comitês, no 78 

processo de implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos. O Sr. Adalberto 79 

respondeu que sim e que devido a esse decreto aprovado pelo Governador de MG, Sr. Romeu 80 

Zema, houve uma facilidade de iniciar a cobrança no estado, todavia ainda há uma resistência 81 

para aceitação. Completou que um debate foi iniciado se os demais estados poderiam proceder 82 

da mesma maneira, aprovando um decreto e começando a cobrar por um mínimo. Houve 83 

opiniões a favor e contra, principalmente em regiões onde há maior crise hídrica, como no 84 

Nordeste; Pernambuco e Ceara, mas todos chegaram a consenso que não há outra maneira de 85 

se fazer uma gestão das águas de forma adequada, se não dessa maneira. Informou que na 86 

região Sudeste, em destaque São Paulo/SP, o processo de cobrança está bem desenvolvido e no 87 

Paraná (PR) está em fase de desenvolvimento. A Sra. Tânia advertiu sobre a diferença entre as 88 

cobranças, em que há a cobrança estadual, na qual o Sr. Adalberto se referiu, e há a cobrança 89 

realizada pela ANA. O Sr. Adalberto, em consonância, esclareceu que a cobrança na Bacia de 90 

domínio Federal está bem implementada, contudo quando se trata de domínio Estadual 91 

apresenta algumas dificuldades, talvez por questões políticas. A Sra. Laila afirmou a importância, 92 

para o CBHVG, a adesão do estado Baiano no que tange a cobrança em seu domínio. A Sra. Tânia 93 

informou que durante uma reunião do Progestão, Programa realizado pela ANA, a equipe do 94 
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Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), na qual esteve presente, foi 95 

questionada sobre a organização para iniciar o processo da cobrança em seu domínio. A equipe 96 

informou que essa discussão estava sendo retomada, mas nada foi decidido. Logo após, a Sra. 97 

Laila informou sobre o Workshop que ocorrerá nas dependências da Mineradora Equinox Gold, 98 

em Riacho dos Machados/MG, para 25 membros do CBHVG e que serão apresentados os 99 

programas de segurança da barragem de rejeitos e disponibilizado um tempo para que todos 100 

possam tirar dúvidas quanto ao funcionamento da Mineradora. Também reforçou o convite e 101 

informou que as inscrições estão abertas para os interessados em prestigiar o evento. 102 

Posteriormente, a Sra. Júlia, representante da Gerência de Planejamento de Recursos Hídricos 103 

do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (GPLAN/IGAM), apresentou sobre o enquadramento 104 

dos rios na Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande (BHVG). Inicialmente, esclareceu que não há 105 

um enquadramento finalizado para a bacia e que esse está sendo planejado e sua apresentação 106 

terá o intuito de esclarecer aos membros sobre o que é e o que precisa conter em um 107 

enquadramento; explicou que o ideal é que os Comitês elaborassem o enquadramento 108 

simultaneamente ao Plano de Recursos Hídricos (PRH), por se tratar de dois instrumentos de 109 

planejamento. Disse que durante a elaboração das propostas do PRH e do enquadramento para 110 

a BHVG, existiu brevemente um estudo e concluiu, por exemplo, quais trechos do curso d’água 111 

poderiam receber quais classes, mas esse estudo não seguiu toda a normativa para o 112 

enquadramento, pois para se construir um dois instrumentos é preciso que se faça o diagnóstico 113 

e o prognóstico de toda a bacia, logo, não pode se configurar como uma proposta, mas ficou 114 

como uma ação no PRH a ser realizada. Explicou que o enquadramento precisa equilibrar a 115 

qualidade dos cursos d’água atual; a qualidade demandada em cada trecho e o investimento 116 

necessário para manter ou alcançar a qualidade demandada, para isso é preciso que os Comitês 117 

de bacias demandem esforços em todas as etapas, não apenas na etapa de planejamento, mas 118 

também naquela de implementação das ações que irão atingir esse equilíbrio. Acrescentou que 119 

o enquadramento além de ser um instrumento de planejamento serve para outros como uma 120 

referência ou até para subsidiar informações. Foram apresentadas algumas normativas de 121 

referência estadual para o enquadramento dos corpos de água, como a Lei nº 13.999, de 29 de 122 

janeiro de 1999, na qual criou o instrumento de enquadramento; a Deliberação Normativa 123 

Conjunta COPAM/CERH-MG Nº 01, de 05 de maio de 2008, em que se definiu as classes dos 124 

corpos hídricos, as condições e os padrões de lançamento de efluentes para se executar o 125 

enquadramento; a Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG Nº 06, de 14 de 126 

setembro de 2017, em que define os procedimentos a serem seguidos nos estudos até alcançar 127 

a proposta e aprovação do enquadramento; e a Deliberação Normativa Conjunta CERH-MG Nº 128 

74, de 18 de fevereiro de 2022, no qual aprimorou os procedimentos para realização de 129 

audiências públicas no âmbito dos processos de enquadramento. Acrescentou que essas e 130 

outras normativas podem ser consultadas no site do Sistema Integrado de Informação Ambiental 131 

(SIAM). A Sra. Júlia também discorreu que os usos são fatores preponderantes para a gestão dos 132 

recursos hídricos, influenciam na qualidade da água a ser alcançada ou mantida e que é 133 

necessário que se faça o enquadramento para assegurar que a qualidade seja compatível com os 134 

usos e também para diminuir com os gastos para combater a poluição. Em Minas Gerais as 135 

propostas de enquadramento são elaboradas por meio de três normativas DN COPAM-CERH 136 

Nº01/2008; DN COPAM-CERH Nº06/2017 e DN CERH Nº74/2022. Esclareceu que a elaboração e 137 

os financiamentos dos programas previstos para o enquadramento são custeados com recursos 138 

provindos da cobrança. Sobre a classificação dos corpos d’água, elas são de classe especial, 139 

classe 1; 2; 3 e 4, sendo que as águas de classe especial são aquelas cuja qualidade é excelente e 140 

é demandada por um uso mais exigente e a classe 4 é de qualidade ruim e o uso é menos 141 
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exigente. A Sra. Júlia explicou que embora os procedimentos para se fazer o enquadramento das 142 

águas superficiais e subterrâneas serem os mesmos, há uma maior facilidade em se fazer nas 143 

águas superficiais, pois este é mais fácil o monitoramento e a condição para se trabalhar as 144 

informações, diferente das águas subterrâneas, em que são mais difíceis de serem alcançadas. 145 

Sugere que se não for possível aos Comitês, de início, realizar os enquadramentos das águas 146 

subterrâneas, que ao menos seja proposto, dentro do PRH, uma maneira de obter os dados 147 

necessários para se fazer futuramente. Concluindo a etapa de elaboração da proposta de 148 

enquadramento, disse que o Comitê de bacia deverá discutir e apreciar, e posteriormente 149 

encaminhar ao CERH/MG, para análise e deliberação; não havendo impedimentos o 150 

enquadramento da bacia se torna uma Deliberação Normativa do CERH-MG. O Sr. Adalberto, 151 

com base nas ações propostas no PRH da BHVG, em que dispõe sobre a elaboração do 152 

enquadramento a ser iniciada em 2024, questiona se o IGAM teria uma proposta para realizar 153 

esse enquadramento junto com o CBHVG. A Sra. Júlia argumentou que o IGAM cogitou a 154 

possibilidade de uma possível contratação, feita pela Agência Peixe Vivo, com o recurso da 155 

cobrança, de uma empresa para elaborar a proposta de enquadramento. A Sra. Mônica Durães 156 

indagou se o enquadramento da BHVG passaria por um processo de revisão. A Sra. Júlia 157 

esclareceu que anteriormente foi proposta a elaboração do enquadramento, contudo não se 158 

tornou uma Deliberação Normativa, logo, o CBHVG não possui um enquadramento para a bacia. 159 

A proposta é complementar o estudo já iniciado, seguindo a normativa de enquadramento, 160 

Deliberação Normativa CERH-MG Nº 06/2017, para então se tornar um enquadramento. A Sra. 161 

Mônica Durães acrescentou se dados de pesquisas poderiam ser utilizados como fonte de dados 162 

desse estudo ou serão utilizados apenas os dados coletados por meio do monitoramento do 163 

IGAM. A Sra. Júlia declarou que geralmente os dados utilizados em pesquisas secundárias são 164 

adquiridos, contudo afirma que seria interessante se os autores das pesquisas participassem dos 165 

processos para contribuir com a empresa que viesse a ser contratada. Diante da carência hídrica 166 

na bacia do rio Verde Grande, a Sra. Mônica Ladeia interrogou se o Comitê fizesse uma moção 167 

direcionada ao IGAM, este priorizaria o estudo para o enquadramento. A Sra. Júlia respondeu 168 

que, se do interesse do Comitê, a solicitação poderá ser feita e que esta será analisada. A Sra. 169 

Mônica Ladeia sugeriu aos membros da CTC que fosse elaborada uma moção e encaminhada ao 170 

IGAM solicitando essa prioridade, pois a qualidade da água na bacia, em destaque dos afluentes, 171 

tem se tornado preocupante a todos os usuários. O Sr. Flávio Pimenta solicitou uma explicação 172 

quanto à classificação das nascentes, nas quais, segundo ele, são classificadas como classe 2, e, 173 

na grande maioria, se encontram degradadas e contaminadas. A Sra. Júlia esclareceu que não é 174 

por ser nascentes são classificadas como classe 2, mas há uma análise de todo o território e dos 175 

usos para classificá-las. O Sr. Luiz indagou se existiria algum estudo ou ação sobre recuperação 176 

das nascentes, em que empresas privadas possam ter acesso e participar da execução. A Sra. 177 

Júlia informou que existem algumas iniciativas que podem ser realizadas pelas empresas e, se do 178 

interesse delas, em parcerias com órgãos públicos ou com Comitês de bacias. O Sr. Luiz enfatizou 179 

sobre o quanto a empresa, Novo Nordisk Brasil, está disposta a ajudar nas questões de 180 

recuperação ambiental, contudo pontua sobre as legislações vigentes nas quais limitam as ações 181 

das empresas privadas em relação aos serviços públicos. A Sra. Júlia sugeriu que fosse 182 

observado, no plano de ações do Plano Diretor da bacia, se existiria uma ação dessa natureza e, 183 

caso exista, a empresa poderá fazer uma parceira de cooperação técnica. O Sr. Domênico 184 

informou sobre os projetos da Codevasf, na área de revitalização hidroambiental, que vão desde 185 

o diagnóstico até o levantamento de ações, contudo não foram concluídos por falta de recursos. 186 

O Sr. Leandro solicitou orientação sobre os possíveis recursos a serem utilizados para 187 

recuperação das nascentes, já que em sua região, Urandi/BA, há apenas uma nascente e não 188 
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dispõe de água o suficiente para abastecer todo o município. A Sra. Jannyne informou sobre o 189 

projeto “Nascentes Vivas” que está em andamento e dispõe sobre metodologias e formas de 190 

recuperação de nascentes. O link do projeto foi disponibilizado no chat durante a reunião. O Sr. 191 

Adalberto relembrou de uma das ações do PRH, projeto “Produtor de Águas”, que depois de 192 

estruturado contará com parcerias de algumas empresas. Seguindo o próximo ponto de pauta, a 193 

Sra. Marina apresentou os resultados do monitoramento da qualidade das águas da BHVG, 194 

resultados de 2021 e 2022. Explicou que a rede de monitoramento de qualidade das águas 195 

superficiais em Minas Gerais é parte do “Programa de Águas de Minas”, coordenado pelo IGAM 196 

desde 2001, e que está em andamento desde 1997; o intuito é conhecer e avaliar a qualidade 197 

das águas superficiais em MG, divulgar a situação e apoiar metas de qualidade de água, fornecer 198 

subsídio para o planejamento da gestão dos recursos hídricos e verificar a efetividade das ações 199 

de controle ambiental. Atualmente, em Minas Gerais, o IGAM efetua o monitoramento de 657 200 

pontos e esses monitoramentos são feitos de forma contínua. O primeiro ponto de 201 

monitoramento na BHVG foi implementado em 1997 e os demais a partir de 2000, atualmente, a 202 

rede é composta por 20 pontos de coleta, sendo 10 pontos localizados na calha do rio. Esse 203 

monitoramento abrange 27 municípios, sua frequência de avaliação amostral é trimestral; são 204 

analisados 60 parâmetros (alcalinidade, Alumínio, Arsênio, pH, Chumbo, dureza total etc.) nas 205 

campanhas completas, realizadas em períodos de chuva e estiagem; e 19 parâmetros nas 206 

campanhas intermediárias, realizadas nos períodos de transição. A Sra. Mariana apresentou os 207 

resultados da distribuição percentual da BHVG, entre os anos de 2019 a 2022, do 2º trimestre, 208 

dos: Índice de Qualidade das Águas (IQA), em que mensura a interferência do esgoto doméstico; 209 

o Índice de Contaminação por Tóxicos (CT), em que acusa a presença de substâncias tóxicas; e o 210 

Índice de Estrado Trófico (IET), em que mede a quantidade de nutrientes (fósforo) e Clorofila A. 211 

Além desses, apresentou o panorama da qualidade da água, entre 2021 a 2022, do 2º trimestre, 212 

como: indicativos de enriquecimento orgânico, indicativos de contaminação fecal e indicativos 213 

de contaminação por substâncias tóxicas, conforme os limites estabelecidos, para a classe 2, no 214 

art.37 da Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH Nº 01/2008. O resultado do IQA, em 215 

2020, apresentou melhora, em relação ao ano de 2019; em 2021 apresentou uma piora e em 216 

2022 os resultados do primeiro semestre apontam melhora em relação ao ano anterior. O CT, 217 

em 2020, apresentou melhora em relação ao ano de 2019, em função da redução da CT alta; em 218 

2021 apresentou melhora em relação ao ano de 2020, em função da redução da CT alta; em 219 

2022 os resultados do primeiro semestre apontam melhora em relação ao ano anterior, em 220 

função do aumento percentual da CT Baixa. Foi observado o predomínio na bacia das categorias 221 

mais baixas do IET (61,9% em 2021 e 60% em 2022), isso é, são corpos d’água que não tem 222 

excesso de nutrientes necessários para ocorrência da superprodução da biomassa de algas. 223 

Quanto ao panorama da qualidade das águas, entre 2021 e 2022, foi analisado Escherichia coli, 224 

que é um indicativo de contaminação fecal; Fósforo total, Demanda Bioquímica de Oxigênio 225 

(DBO), Nitrato e Nitrogênio amoniacal total, indicativo de enriquecimento orgânico; e Arsênio 226 

total, Cianeto livre, Chumbo total, Cobre dissolvido, Zinco total, Cromo total, Cádmio total, 227 

Mercúrio e Fenóis totais, indicativo de contaminação por substâncias tóxicas. Essas foram as 228 

análises que refletiram nas violações dos padrões legais da qualidade das águas. Considerou que 229 

se ao menos uma medição de um determinado parâmetro estivesse em desacordo com os 230 

limites da legislação, aquele parâmetro seria considerado em desconformidade no ano. 231 

Observou-se que dentre os parâmetros observados, que não atenderam ao limite da Deliberação 232 

Normativa Conjunta COPAM / CERH nº 01/2008, nas estações de amostragem da BHVG, no ano 233 

de 2021 e 2022, a contaminação da água por orgânico teve o fósforo total como o principal 234 

responsável.  Com base nos resultados, pode-se inferir que a situação da BHVG está associada ao 235 
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uso dos recursos hídricos, ou seja, lançamento de esgoto sanitário, atividades de agricultura e 236 

pecuária, atividades industriais, atividades de exploração mineral, cargas difusas, processos 237 

erosivos e assoreamento. Sugere investimento em saneamento básico, melhoria na eficiência do 238 

tratamento dos efluentes, manejo adequado do solo, preservação da vegetação marginal e 239 

ações de educação ambiental. A Sra. Mariana informou que todos os dados, relatórios e 240 

informações relacionados ao monitoramento estão disponíveis no portal do IGAM ou do 241 

InfoHidro. A Sra. Tânia questiona, levando em consideração as informações obtidas sobre a 242 

situação do rio Vieira, no qual é tratado como um dos rios mais poluído da BHVG, se a situação 243 

atual é a mesma ou se foi realizada alguma ação para melhorar os índices; e dentre os dados 244 

obtidos com o monitoramento há um rio na qual possa ser classificado com as melhores 245 

condições. A Sra. Mariana, prontamente, respondeu que a GEMOQ trabalha apenas com o 246 

monitoramento, as ações voltadas para a melhoria da qualidade e/ou manejo da bacia estão 247 

relacionadas a ações municipais ou até mesmo do Comitê. A Sra. Tânia acrescentou se os 248 

relatórios do monitoramento sobressaem a alguma ação executada ou em execução, ou seja, há 249 

uma relação entre os resultados obtidos e o que está sendo feito na bacia. A Sra. Mariana 250 

esclareceu que os resultados obtidos pela GEMOQ são mais de caráter informativo ou para servir 251 

de mecanismo para auxiliar nas tomadas de decisões. Quanto aos rios, aqueles que geralmente 252 

apresentam melhor aspecto na qualidade são os que estão mais próximos dos barramentos, pois 253 

estes têm uma melhor capacidade de depuração dos corpos d’água e geralmente conseguem ter 254 

uma melhor preservação no entorno, exemplo, a estação SFC-145, a jusante da represa Bico da 255 

Pedra, em que possui bons dados de qualidade. Ressaltou que essa questão de qualidade das 256 

águas depende muito de fatores que podem influenciá-la, como as atividades que são exercidas 257 

na região da bacia. A Sra. Mônica Durães acrescentou que, em relação ao rio Vieira, há sempre 258 

uma cobrança por parte do Município, assim como a execução de projetos, com participação da 259 

Copasa, em prol da melhoria dos afluentes e do próprio rio. Seguindo, o Sr. Adalberto 260 

apresentou a síntese do “Relatório Anual de Desempenho e Acompanhamento do Plano de 261 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande – 2022”, elaborado pelo GT 262 

“Acompanhamento da Implementação das Ações do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 263 

Hidrográfica do rio Verde Grande” (GT PRH VG). Informa que o relatório traz informações sobre 264 

as características hidrográficas da BHVG, o resumo e a contextualização histórica do PRH e do 265 

Manual Operativo (MOP), a estruturação e o status das ações previstas no plano; bem como, 266 

que ele foi construído com base no MOP e no Manual para Avaliação da Implementação de PRH, 267 

publicado pela ANA em 2021. É um trabalho que serve para subsidiar a implementação da PRH e 268 

acompanhar e definir quais ações devem ser priorizadas. Ele segue as mesmas métricas 269 

estabelecidas no MOP, sendo as escala de 0 a 100%, em que 0% são para ações não iniciadas, 270 

25% a 27% para alcance das metas intermediárias e 100% para metas alcançadas. Apresentou a 271 

estrutura do PRH que é formado por 04 componentes e cada componente é estruturado por 272 

programas e nestes são descritas as ações a serem realizadas. Informou que o PRH teve início 273 

em 2018 e está previsto para finalizar em 2030. No relatório foram descritas as ações do PRH, 274 

destacando-as em cores, conforme o grau de prioridade, a cor vermelha serão para as 08 ações 275 

do MOP, a serem finalizadas em 2022, e a cor azul, para as ações que: foram concluídas; 276 

iniciadas e que estão previstas para serem iniciadas posteriormente ou que deviam ter sido 277 

iniciadas, mas não houve avanço. Informou que há 12 ações em monitoramento, mas não 278 

significa que já foram iniciadas. Também apresentou o cronograma físico-financeiro do plano de 279 

ações, cujos prazos foram definidos da seguinte maneira: ações do MOP, a serem concluídas até 280 

2022; ações de curto prazo, até 2023; ações de médio prazo, até 2026 e ações de longo prazo, 281 

até 2030, tal como, os valores para cumpri-las. Para um melhor acompanhamento das ações 282 
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foram elaborados quadros, painéis de controle de monitoramento, conforme o MOP, 283 

identificando se a ação é prioritária e descrevendo qual componente ela faz parte, tal como, o 284 

programa, a ação a ser feita, o status, os objetivos, as metas, os responsáveis, os prazos, os 285 

custos, os indicadores de desemprenho, os resumos dos resultados e uma representação gráfica 286 

por meio de uma curva indicando o avanço da ação. De acordo com o Sr. Adalberto das 12 ações, 287 

que estão sendo executadas, 08 são prioritárias e 04 estão sendo realizadas devido ao 288 

cronograma ou execução antes do prazo.  Em uma análise do avanço das ações do plano, 289 

conforme estabelecido pela ANA, constatou que dos 20% previstos foi realizado apenas 9%, 290 

sendo assim está abaixo da meta. Cada programa também foi avaliado quanto ao cumprimento. 291 

Ao final do relatório foram feitas as considerações finais, constando o motivo de algumas ações 292 

estarem em atraso. Os membros da CTC parabenizaram o GT PRH pelo excelente trabalho 293 

realizado. A Sra. Tânia sugeriu que a apresentação desse relatório fosse pautada na Reunião 294 

Plenária, para conhecimento dos demais membros do Comitê. O Sr. Adalberto informou que está 295 

prevista a apresentação ao Plenário do CBHVG. Por fim, ficou como encaminhamento a 296 

elaboração da minuta da moção para solicitar a priorização do estudo de enquadramento na 297 

BHVG, bem como, instituir um Grupo de Trabalho para discutir e acompanhar o enquadramento 298 

na bacia. Encerrados os pontos de pauta, a coordenadora da CTC, Laila Tupinambá, agradeceu a 299 

todos pela participação e encerrou a 4ª reunião lavrando a presente ata. 300 

 301 

 302 

 303 

 304 

 305 

 306 

 307 

 308 

 309 

 310 

 311 

 312 

 313 

 314 

 315 

ATA DE REUNIÃO APROVANDA EM 14/02/2023 316 
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Laila Tupinambá Mota 
Coordenadora da CTC  
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